
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.296 - SP (2014/0151596-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ MAURO GAGLIARDI 
ADVOGADO : PERCIVAL MENON MARICATO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E TORTURA DURANTE O REGIME 
MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 
FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.º DO DECRETO N. 20.910/32. 

1. Recurso especial em que se discute a prescrição das 
ações indenizatórias por danos morais decorrentes de atos de tortura 
ocorridos durante o Regime Militar de exceção.

2. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da análise do acórdão recorrido. 

3.  As ações indenizatórias por danos morais decorrentes 
de atos de tortura ocorridos durante o Regime Militar de exceção são 
imprescritíveis. Inaplicabilidade do prazo prescricional do art. 1º do 
Decreto n. 20.910/1932. Precedentes do STJ: AgRg no Ag 
1.339.344/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
28/2/2012; AgRg no REsp 1.251.529/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1º/7/2011.

4. "A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) 
reparação econômica em parcela única com reparação econômica 
em prestação continuada (art. 3º, § 1º); (II) pagamentos, benefícios 
ou indenizações com o mesmo fundamento, facultando-se ao 
anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais favorável 
(art. 16)". Nesse sentido:  REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJ 14/6/2007, p. 267.

5. Reconhecer a inexistência do dano ou valor 
excessivamente arbitrado encontra óbice na súmula n. 7 desta Corte 
Superior, porquanto demanda reexame de fatos e provas.

6. "Consoante a jurisprudência atual deste STJ, o 
recurso especial interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal necessita da indicação do dispositivo federal 
que teria recebido interpretação divergente. Não sendo cumprido 
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este requisito, não pode ser conhecido o recurso especial, pois não é 
possível ter a exata compreensão da controvérsia. Incidência da 
Súmula 284 do STF. Precedentes". (AgRg no AREsp 158.478/SP, 
Quarta Turma, Rel. Luis Felipe Salomão, DJe 5/9/2012).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.296 - SP (2014/0151596-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ MAURO GAGLIARDI 
ADVOGADO : PERCIVAL MENON MARICATO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática assim ementada (fl. 396, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA E TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS 
DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 1.º DO DECRETO N. 20.910/32. SÚMULA 83/STJ. 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. CARÊNCIA DE AÇÃO. LEI 10.599/2002. VIA 
ADMINISTRATIVA. INDENIZAÇÕES DISTINTAS. PRECEDENTES. 
CONFIGURAÇÃO DO DANO E REVISÃO DO VALOR 
ARBITRADO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. ÓBICE NA SÚMULA 284/STF. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO".

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o acórdão proferido 
(fls. 627/629, e-STJ):

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS DECORRENTES DE PERSEGUIÇÃO POLÍTICA 
DURANTE O REGIME AUTORITÁRIO. MATÉRIA PRELIMINAR 
REJEITADA. AUTOR SUBMETIDO AO DOI-CODI E AO DOPS, 
COM PRISÕES EM CARCERAGEM E TORTURAS, ATÉ SER 
ENCAMINHADO AO PRESÍDIO TIRADENTES ONDE AGUARDOU 
PROCESSO CONTRA ELE MOVIDO NA 2a AUDITORIA DE 
GUERRA. ABSOLVIÇÃO PELO STM EM 1976. SENTENÇA 
MANTIDA, MAS COM ELEVAÇÃO DO QUANTUM DE 
INDENIZAÇÃO, ELEVADO NA ESPÉCIE DIANTE DA PROVA 
DOS AUTOS (SEVERIDADE DA REPRESSÃO). REMESSA 
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OFICIAL PROVIDA APENAS PARA INCIDÊNCIA DA LEI Nº 
11.960/09.

1. O interesse de agir é presente: a causa petendi da reparação 
dos danos morais oriundos de sofrimentos e abalos sofridos em 
decorrência de perseguições políticas diverge da motivação que 
enseja a reparação prevista no art. Io da Lei n° 10.559/2002, cujo 
art. 16 expressamente ressalva outros direitos de quem sofreu 
perseguições políticas ("Os direitos expressos nesta Lei não excluem 
os conferidos por outras normas legais ou constitucionais, vedada a 
acumulação de quaisquer pagamentos ou benefícios ou indenização 
com o mesmo fundamento, facultando-se a opção mais favorável"). 
Também o texto da Lei Estadual n° 10.726/2001 não cogita 
especificamente da matéria. Ademais, o dano moral é indenizável 
conforme comando da Constituição Federal (art. 5o, V e X). 
Incabível a tentativa das rés em transformar o autor num 
"ganancioso" que não tem "pena do dinheiro público" só porque se 
vale da liberdade de acesso ao Judiciário na busca de um direito que 
é abrigado até pela Magna Carta. Destarte, para postular em Juízo 
indenização por danos morais decorrentes de perseguição política 
ocorrida durante o regime autoritário, o interessado não precisa 
primeiro se dirigir a Comissão da Anistia, sem se submete ao que for 
decidido nos termos da Lei n° 10.559/2002 ou da Lei Estadual n° 
10.726/2001, que obviamente não poderiam impedir o acesso ao 
Judiciário.

2. Prescrição inocorrente: afirmar-se que o Decreto n° 
20.910/32 deve incidir em favor da União e dos Estados Federados 
onde houve perseguição política promovida por agentes oficiais e 
extra-oficiais agregados ao regime autoritário que vigorou entre nós 
a partir de 31/3/1964, é fazer pouco caso da História, é optar pelo 
juridiquês em desfavor da Justiça, é tripudiar sobre aqueles que em 
determinado momento histórico tiveram suas vidas - e das suas 
famílias e amigos - atrapalhadas por ações contrárias muitas vezes 
até ao direito de exceção que vigeu com força naquele período. Ora, 
com o Judiciário cabrestado, advogados ameaçados e os cidadãos 
amedrontados pelas leis de segurança nacional e pelos órgãos 
militares, paramilitares e policiais de repressão, é óbvio que a 
liberdade de acesso aos mecanismos da Justiça era nenhuma. 
Destarte, na singularidade do caso não pode produzir efeitos o 
decurso do tempo como cogitado no Decreto n° 20.910/32, mesmo 
porque a própria Constituição, no corpo do art. 8o do ADCT, fêz 
retroagir os efeitos da anistia política até 18 de setembro de 1946; a 
propósito, no âmbito do STJ compreende-se pela imprescritibilidade 
das ações tendentes ao reconhecimento de indenizações por danos 
materiais e morais decorrentes de atos perpetrados pelos agentes do 
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Estado e outros que a eles buscavam se equiparar, ocorridos na 
vigência do regime autoritário (1964/1979), diante da supremacia 
dos direitos fundamentais. Nesse sentido segue a jurisprudência do 
STJ (AgRg no Ag 1392493/RJ, Rei. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 01/07/2011)

3. Prova extreme de dúvidas sobre a perseguição política do 
autor - acusado de atividades subversivas como membro da ALN nos 
anos 1970 - levada a cabo pelo DOI-CODI então chefiado pelo 
Major Carlos Alberto Brilhante Ustra, que o prendeu e manteve 
preso; interrogatórios sob torturas. Remessa do autor feita pelo 
Major Carlos Alberto Brilhante Ustra ao DOPS, onde permaneceu 
preso mais 70 dias até ser enviado ao Presídio Tiradentes. 
Perseguição cessada apenas em 1976 com a absolvição do autor pelo 
STM. Presença de patologia física atribuível aos suplícios. Na 
singularidade do caso, à vista da intensidade da perseguição sofrida 
e dos maus tratos aplicados ao autor, procede o reclamo para a 
majoração do valor fixado a título de indenização (R$.200.000,00 a 
ser rateada entre as rés; com isso resta prejudicado o pleito de 
diminuição do quantum).

4. Merece acolhimento a remessa oficial apenas para que tanto 
a correção quanto os juros atendam a Lei n° 9.494/97, art. 1°/F, com 
a redação dada pela Lei n° 11.960/09, a partir da data da entrada 
em vigor dessa segunda norma em 29/6/2009 (tempus regit actum - 
norma de índole processual) na esteira da compreensão do STJ 
(REsp 1.205.946/SP, julgado pelo regime do art. 543-C do CPC)".

O agravante alega, em síntese, que:

a) houve ofensa ao art. 1º, III, da CF/88 – princípio da dignidade da 
pessoa humana, porquanto "mero fato de a CF/88 não estipular prazo pre scricional 
para a defesa da dignidade da pessoa humana não acarreta, por si só, a sua 
imprescritibilidade. Se assim fosse, toda e qualquer demanda relativa à 
responsabilidade civil do Estado seria imprescritível, pois o prazo está previsto no 
Decreto n.º 20.910/32, e não na CF/88, conclusão que seria, no mínimo, absurda" 
(e-STJ Fl.797);

b) houve violação do art. 5º, caput e incisos III, XLIII, XLIV, da 
Constituição Federal de 1988; e

c) o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o tema, concluindo 
pela aplicação da prescrição qüinqüenal quando do julgamento da Ação Originária 
Especial 27/DF.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
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submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.296 - SP (2014/0151596-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E TORTURA DURANTE O REGIME 
MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 
FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.º DO DECRETO N. 20.910/32. 

1. Recurso especial em que se discute a prescrição das 
ações indenizatórias por danos morais decorrentes de atos de tortura 
ocorridos durante o Regime Militar de exceção.

2. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da análise do acórdão recorrido. 

3.  As ações indenizatórias por danos morais decorrentes 
de atos de tortura ocorridos durante o Regime Militar de exceção são 
imprescritíveis. Inaplicabilidade do prazo prescricional do art. 1º do 
Decreto n. 20.910/1932. Precedentes do STJ: AgRg no Ag 
1.339.344/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
28/2/2012; AgRg no REsp 1.251.529/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1º/7/2011.

4. "A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) 
reparação econômica em parcela única com reparação econômica 
em prestação continuada (art. 3º, § 1º); (II) pagamentos, benefícios 
ou indenizações com o mesmo fundamento, facultando-se ao 
anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais favorável 
(art. 16)". Nesse sentido:  REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJ 14/6/2007, p. 267.

5. Reconhecer a inexistência do dano ou valor 
excessivamente arbitrado encontra óbice na súmula n. 7 desta Corte 
Superior, porquanto demanda reexame de fatos e provas.

6. "Consoante a jurisprudência atual deste STJ, o 
recurso especial interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal necessita da indicação do dispositivo federal 
que teria recebido interpretação divergente. Não sendo cumprido 
este requisito, não pode ser conhecido o recurso especial, pois não é 
possível ter a exata compreensão da controvérsia. Incidência da 
Súmula 284 do STF. Precedentes". (AgRg no AREsp 158.478/SP, 
Quarta Turma, Rel. Luis Felipe Salomão, DJe 5/9/2012).
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Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reconsideração a decisão ora impugnada. A matéria dita 
como violada pela parte agravante é constitucional. Assim, é inviável sua apreciação em 
Recurso Especial, sob pena de violação da competência exclusiva do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. PRINCÍPIO 
DA NÃO-CUMULATIVIDADE. PRODUTOS DA CESTA 
BÁSICA.REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO.

(...) 2. O recurso especial não é via adequada para análise de
matéria eminentemente constitucional, cabendo ao Supremo 

Tribunal Federal dirimir controvérsias constitucionais, nos termos do 
artigo 102 da Constituição Federal. (...)"

(REsp 684.287/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA,SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04.04.2006, DJ 18.04.2006 p. 191.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 538 DO 
CPC. SÚMULA 98/STJ. ICMS. REDUÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO. PRODUTO INTEGRANTE DA CESTA BÁSICA. 
CONDIÇÃO IMPOSTA PELO EXECUTIVO LOCAL. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EM DIREITO LOCAL E MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.

(...) Não se conhece de recurso especial quando a decisão 
atacada basilou-se, como fundamento central, em matéria de direito 
local e de cunho eminentemente constitucional, com alicerce, ainda, 
em decisões prolatadas pela Colenda Corte Suprema. (...)".

(REsp 793.515/RS, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15.12.2005, DJ 06.03.2006,  
p.363.)

Reitero, portanto, os fundamentos das questões decididas 
monocraticamente.

DA PRESCRIÇÃO
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Alega a União a prescrição do fundo de direito, defendendo que se aplica 
ao caso o art. 1º do Decreto n. 20.910/32. O acórdão recorrido, por sua vez, entendeu 
que, nas ações em que se pretende discutir o direito, os danos morais decorrentes de 
violação de direitos da personalidade são imprescritíveis.

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que são se aplica a 
prescrição quinquenal do Decreto n. 20.910/32 às ações de reparação de danos 
sofridos em razão de perseguição, tortura e prisão, por motivos políticos, afirmando a 
sua imprescritibilidade.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REGIME 
MILITAR. TORTURA. IMPRESCRITIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. As ações indenizatórias por danos morais decorrentes de 
atos de tortura ocorridos durante o Regime Militar de exceção são 
imprescritíveis. Inaplicabilidade do prazo prescricional do art. 1º do 
Decreto 20.910/1932. Precedentes do STJ.

(...)
4. São imprescritíveis as pretensões associadas à dignidade da 

pessoa humana, sobretudo se a violação é grave e ocorre por ação, 
omissão, a mando ou no interesse dos que exercem o poder estatal.

5. Agravo Regimental  não provido."
(AgRg no Ag 1.339.344/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 16/11/2010, DJe 28/2/2012.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E TORTURA DURANTE O REGIME 
MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA DECORRENTE DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS 
HUMANOS FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE 
EXCEÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.º DO DECRETO N.º 
20.910/32. 

1. O STJ pacificou entendimento no sentido de que são 
imprescritíveis as ações de reparação de danos ajuizadas em 
decorrência de perseguição, tortura e prisão, por motivos políticos, 
durante o Regime Militar, afastando-se, por conseguinte, a 
prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32. Isso, 
porque as referidas ações referem-se a período em que a ordem 
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jurídica foi desconsiderada, com legislação de exceção, havendo, 
sem dúvida, incontáveis abusos e violações dos direitos 
fundamentais, mormente do direito à dignidade da pessoa humana. 
Precedentes: REsp 959.904/PR, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 23/04/2009, DJe 29/09/2009; AgRg no Ag 
970.753/MG, Rel. Ministra  Denise Arruda, Primeira Turma, julgado 
em 21/10/2008, DJe 12/11/2008; REsp 449.000/PE, Rel. Ministro 
Franciulli Netto, Segunda Tturma, julgado em 05/06/2003, DJ 
30/06/2003 p. 195.

2.  Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.251.529/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 28/6/2011, DJe 1º/7/2011.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - 
INDENIZAÇÃO - REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS - ATIVIDADE 
POLÍTICA - PERSEGUIÇÕES OCORRIDAS DURANTE O 
PERÍODO MILITAR - NÃO-INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL - ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/1932 - 
IMPRESCRITIBILIDADE.

(...)
4. A prescrição quinquenal disposta no art. 1º do Decreto 

20.910/1932 é inaplicável aos danos decorrentes de violação de 
direitos fundamentais, por serem imprescritíveis, principalmente 
quando ocorreram durante o Regime Militar, época na qual os 
jurisdicionados não podiam deduzir a contento as suas pretensões.

Precedentes.
5. É despicienda a análise em torno do momento inicial para a 

contagem do prazo prescricional, na espécie em análise, tendo em 
vista a orientação desta Corte no sentido da imprescritibilidade.

6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.392.493/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 16/6/2011, DJe 1º/7/2011.)

Do que foi acima exposto, vê-se que a decisão agravada formou-se no 
mesmo sentido da jurisprudência que é esposada nesta Corte Superior de Justiça, 
incidindo o enunciado da Súmula n. 83/STJ, verbis: 

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.
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DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inicialmente, observo inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da análise do acórdão recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, 
uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
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omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

CARÊNCIA DA AÇÃO E PEDIDO NA VIA ADMINISTRATIVA
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A União defende a carência de ação alegando que, nos termos do 
disposto na Lei n. 10.559/2002, a reparação econômica depende de prévio pedido na 
via administrativa.

Contudo, cabe destacar que a reparação econômica disposta no 
apontado normativo de regência não se confunde com a indenização por danos morais, 
objeto do presente processo, o que afasta a aplicação daquela norma de regência sobre 
a espécie.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ANISTIADO POLÍTICO. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. VIA ADMINISTRATIVA. ESGOTAMENTO. 
DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CUMULAÇÃO COM A REPARAÇÃO ECONÔMICA CONCEDIDA 
PELA COMISSÃO DE ANISTIA. IMPOSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO 
ADESIVO PREJUDICADO.

1. "No tocante à necessidade de exaurimento prévio da via 
administrativa para o ingresso de demanda judicial, o entendimento 
das duas Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte é no 
sentido de que o não-esgotamento da via administrativa não resulta 
em falta de interesse de agir capaz de obstar o prosseguimento do 
pleito repetitivo" (AgRg no REsp 1.190.977/PR, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 28/9/10).

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão no 
sentido de que "a edição da Lei nº 10.559/2002, que regulamentou o 
disposto no artigo 8º dos Atos das Disposições Transitórias - ADCT e 
instituiu o Regime do Anistiado Político, importou em renúncia tácita 
à prescrição" (AgRg no REsp 897.884/RJ, Rel. Min. CELSO 
LIMONGI, Des. Conv. do TJSP, Sexta Turma, DJe 8/3/10).

3. A reparação econômica prevista na Lei 10.559/02 possui 
dúplice caráter indenizatório, abrangendo os danos materiais e 
morais sofridos pelos anistiados em razão dos atos de exceção 
praticados pelos agentes do Estado, de natureza política.

4. Inaplicável, à espécie, a jurisprudência contida na Súmula 
37/STJ, ainda que do ato de exceção tenha decorrido, além de dano 
material, também dano moral, ante a disciplina legal específica da 
matéria.

5. Embora os direitos expressos na Lei de Anistia não excluam 
os conferidos por outras normas legais ou constitucionais, é "vedada 
a acumulação de quaisquer pagamentos ou benefícios ou indenização 
com o mesmo fundamento, facultando-se a opção mais favorável" 
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(art. 16).
(...)
8. Recurso especial da União conhecido e provido para 

reformar o acórdão recorrido e restabelecer os efeitos da sentença 
de improcedência do pedido. Recurso especial adesivo prejudicado."

(REsp 1.323.405/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/9/2012, DJe 11/12/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ANISTIA (LEI 
9.140/95). ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 1º DO DECRETO 20.910/32. ACUMULAÇÃO DE 
REPARAÇÃO ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 16 DA LEI 
10.559/2002. PRECEDENTES. DESPROVIMENTO.

(...)
3. A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) reparação 

econômica em parcela única com reparação econômica em 
prestação continuada (art. 3º, § 1º); (II) pagamentos, benefícios ou 
indenizações com o mesmo fundamento, facultando-se ao anistiado 
político, nesta hipótese, a escolha da opção mais favorável (art. 16).

4. Não há vedação para a acumulação da reparação 
econômica com indenização por danos morais, porquanto se tratam 
de verbas indenizatórias com fundamentos e finalidades diversas: 
aquela visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros 
cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade 
moral, expressão dos direitos da personalidade. Aplicação da 
orientação consolidada na Súmula 37/STJ.

5. Os direitos dos anistiados políticos, expressos na Lei 
10.559/2002 (art. 1º, I a V), não excluem outros conferidos por 
outras normas legais ou constitucionais. Insere-se, aqui, o direito 
fundamental à reparação por danos morais (CF/88, art. 5º, V e X; 
CC/1916, art. 159; CC/2002, art. 186), que não pode ser suprimido 
nem cerceado por ato normativo infraconstitucional, tampouco pela 
interpretação da regra jurídica, sob pena de inconstitucionalidade.

6. Recurso especial desprovido."
(REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 17/5/2007, DJ 14/6/2007, p. 267.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ

Melhor sorte não assiste à recorrente quanto ao conhecimento da alegada 
violação dos artigos do Código Civil e das teses de não comprovação do dano e do 
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valor excessivamente arbitrado.

A Corte de origem partiu das seguintes premissas (fls. 375/376, e-STJ):

"Veja-se. entretanto, que as investigações, â família da apelada 
vieram, tanto na exordial quanto na sentença. como desdobramento 
da perseguição sofrida pela própria apelada. Não foram 
consideradas, como fato isolado a ensejar reparação, mas, sim como 
corolário da perseguição, esta sim. que deu origem ao dano moral. 
Por isto, a prisão da filha não foi "causa de pedir nem tampouco 
fundamento para a condenação.

8. No tocante à prisão da autora. afirma a União que a mesma 
não restou comprovada. A prova existente na sentença teria sido 
trazida pelo próprio juiz, o que feriria os princípios da imparcialidade 
do magistrado e do contradiório.

Examinando a sentença. neste aspecto, conclui-se que o juiz 
federal utilizou-se de matérias disponíveis na internet para concluir 
pela veracidade das alegações auturais relativas a sua prisão. De 
fato a apelada é pessoa de renome no mundo acadêmico. sendo 
natural que após o período ditatorial, a perseguição por ela sofrida e 
ate mesmo sua prisão estejam  registradas na Internet. São fatos 
notórios. que não dependem de prova nos termos do inciso I. art. 
334, do CPC.

Não há que se falar. deste modo, em ofensa aos princípios 
citados pela apelante, diante da incidência do dispositivo acima 
citado.

9. Isto posto, passo a analisar o quantum ser arbitrado a título 
de reparação do dano moral, cujo principio de reparabilidade foi 
expressamente reconhecido na Constituição Federal de 1988 (art . V 
e X) e. no caso em tela, as violações aos substratos ou dimensões da 
dignidade da pessoa humana (integridade físico-psíquica, 
solidariedade. igualdade e liberdade), anteriormente considerados 
pela doutrina sob a vertente dos sentimentos de dor, de sofrimento e 
de angústia da apelada, em virtude da perseguição sofrida, são 
incomensuráveis, mas não se pode deixar de reconhecer a obrigação 
concreta da apelante de reparar o dano moral sofrido diante de tal 
circunstâncias especialmente em se considerando o aspecto 
compensatório da reparação do dano moral.

10. Um dos pontos mais nevrálgicos da valoração da 
reparação do dano no âmbito da responsabilidade civil corresponde 
à reparação do dano moral e os critérios que devem ser considerados 
na sua valoração. 1: comum o argumento segundo o qual o bom 
senso deve reger os julgamentos a respeito da fixação do quantum 
indenizatório na reparação do dano moral nao podendo gerar 
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enriquecimento indevido, tampouco representar indenização 
insignificante de modo a que seja considerada inócua. Da mesma 
forma. considera-se importante a presença de proporcionalidade 
entre o dano e sua reparação, razão pela qual recomenda-se que 
haja uma correspondência entre a gravidade da lesão e o valor 
calculado a titulo de compensação.

Com o advento da Constituição Federal de 1988 em especial a 
regra constante do art. 5º , V e X, considera-se que não há mais 
limites máximos de valores para a fixação da indenização no campo 
da reparação do dano moral".

O entendimento jurisprudencial desta Corte indica que não é possível 
revisar a decisão do Tribunal de origem que fixa o valor de indenização por danos 
morais, por importar na necessidade de reexame do conjunto fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL 
E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS. NEXO CAUSAL AFASTADO. SÚMULA Nº 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil, nem 
importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adotou, 
para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa 
da pretendida pela parte recorrente, para decidir de modo integral a 
controvérsia posta.

2. Tendo o tribunal de origem, quanto à exclusão da 
responsabilidade da agravada pela ausência de nexo causal, decidido 
à luz das provas dos autos, a pretensão recursal em sentido contrário 
esbarra necessariamente no óbice contido na Súmula nº 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, requisita comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, o que, no caso, não 
restou atendido.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 768.503/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 21/3/2013, DJe 26/3/2013.)
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"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA. DITADURA MILITAR. PRISÃO E 
TORTURA A INTEGRANTE DO PARTIDO COMUNISTA 
BRASILEIRO. DANOS CONFIGURADOS. IMPRESCRITIBILIDADE 
DE PRETENSÃO INDENIZATÓRIA DECORRENTE DE VIOLAÇÃO 
DE DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS DURANTE O 
PERÍODO DE EXCEÇÃO. ARTIGOS DE LEI APONTADOS COMO 
VIOLADOS NÃO PREQUESTIONADOS PELO ACÓRDÃO A QUO. 
SÚMULA 211/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. ANÁLISE DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. VERBA FIXADA COM 
RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

(...)
4. O Tribunal de origem, ao considerar as circunstâncias do 

caso concreto, as condições econômicas das partes e a finalidade da 
reparação, entendeu por bem fixar o montante de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais) a título de danos morais e materiais.

5.  Desse modo, considerando que a quantia fixada pelo 
Tribunal a quo a título de indenização por dano moral e material não 
escapa à razoabilidade, nem se distancia do bom senso e dos critérios 
recomendados pela doutrina e pela jurisprudência, forçoso concluir 
que a pretensão esbarra na vedação contida na Súmula 7 do STJ, por 
demandar a análise do conjunto fático-probatório dos autos.

6.  Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.160.643/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 23/11/2010, DJe 26/11/2010.)

DA ALEGAÇÃO GENÉRICA – SÚMULA 284/STF

Por fim, no tocante à insurgência quanto aos juros de mora e atualização 
monetária, a irresignação esbarra ainda na ausência de indicação dos dispositivos de lei 
que entende violado, bem como de tese que respalde o direito defendido, aplicando-se à 
espécie o óbice imposto pela Súmula n. 284/STF. 

Destaque-se que a função precípua do STJ, por meio do recurso 
especial, é unificar a interpretação dada à norma federal pelo ordenamento jurídico, e, 
assim, o conhecimento do recurso (interposto por quaisquer das alíneas do permissivo 
constitucional) exige necessariamente a indicação do dispositivo de legal violado, bem 
como o desenvolvimento da fundamentação de defesa, sob pena de incorrer em 
alegação genérica.
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Cito o seguinte julgado a título exemplificativo:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO 
DISPOSITIVO A QUE O ACÓRDÃO TERIA DADO 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA Nº 284/STF. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DA DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA 
DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. APLICAÇÃO DE 
MULTA.

 1. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, requisita comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações. 

2. Consoante a jurisprudência atual deste STJ, o recurso 
especial interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal necessita da indicação do dispositivo federal 
que teria recebido interpretação divergente. Não sendo cumprido 
este requisito, não pode ser conhecido o recurso especial, pois não é 
possível ter a exata compreensão da controvérsia. Incidência da 
Súmula 284 do STF. Precedentes. 

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa." 
(AgRg no AREsp 158.478/SP, QUARTA TURMA, MINISTRO 

LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 28/8/2012, DJe 5/9/2012.) 

Portanto, em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, 
não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0151596-4 REsp 1.466.296 / SP

Números Origem:  00276701720064036100  1367225  200661000276707  201401515964  276701720064036100

PAUTA: 09/06/2015 JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOSÉ MAURO GAGLIARDI
ADVOGADO : PERCIVAL MENON MARICATO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSÉ MAURO GAGLIARDI
ADVOGADO : PERCIVAL MENON MARICATO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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